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PROJEY0DE LEI f -(? 1 -- PL 
01- 0434/91-i7 

L I D..  O 	O XV3 SEI 1991 \ 
AS CWLIOES DE: 

Politica:Urbana ,Metropolitan , 
e_Pleio _Ambiente; ............ .............. 

Administração...Pública; .. .. 

EillallÇaS....e _Orçamento 

Institui o Plano Popular de Me 
lhorias, e dá outras provid@n-
dias. 

^ ........... 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA: 

Art.e.Q 	Fica institu4do o Plano Popular de. 
Melhorias destinado á realização de serviços e obras necessárias 
à• melhoria das vias e logradouros pfilicos municipais. 

Parágrafo único - Consideram-se obras: 
colocação de guias e sarjetas, 

isoladamente ou em conjunto com quaisquer das demais obras 
preparatórias a seguir; 

a - terrapienagem superficial; 
b - consolidação, 	reaproveitamento 

substituição do solo; 
c - escoamento de ‘guas pluviais; 
d 	pequenas obras de arte. 

II 	calçamento da parte carroçavel de via 
ou logradouro público, qualquer que seja o material usado; 

In 	substituição ou 	reconstrução 'de 
calçamento. 

- O Plano funcionará com a adesão 
'-apj-T15).-oprietários que representem, ao menos, 70% ( setenta por 

en4 ) do total das testadas por ele abrangidas. 
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Parágrafo único - Para os efeitos desta lei 
entenda-se também além do proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor, a qualquer título, de bem imóvel lindeiro á via 
ou logradouro público beneficiado pela obra. 

Arti-cf; 	Os contribuintes que integrarem o 
Plano Popular de Melhorias ficarão, automáticamente, excluídos 
como sujeitos passivos da obrigaçao tributária decorrente da 
realização dos serviços. 

,0 	 :57 
Art.i-fmg- ,2,  - O Plano de/Adesão deverá 	ser 

apresentado à Secretaria Municipal (de Serviços e -Obras) que 
dele publicará edital para concorrência, na conformidade da 
Legislação vigente, atinente a espécie. 

Pttr*gre+e 	.-m 	 - Estarão 	aptas 	a 
participar das concorrências todas as empresas cadastradas junto 
CX Secretaria Municipal de Serviços e Obras. S 

Peuàwr.fu sege~to - Os Planos de Adesão 
poderão ser encaminhados à Secretaria Municipal através de 
Comissão de Moradores Proprietários, Sociedade Amigos de Bairro e 
outras entidades comunitárias, de base social. 

.5 e 
R47$4.à.434aÃo tWo4rrn  - Os,Planos 	de Adesão 

serão recebidos e resolvidos na ordem exata de entrada, desde que 
obedecidas todas as exigências dispostas em regulamento. 

u 	_ 
Art~ 6-- Os Planos de Adesão serão objeto 

de edital para concorrência. 

Parágrafo úntao - No prazo fixado no edital, 
os proprietários e ou interessados beneficiados poderão examinar 
todo o projeto,apresentando impugnação que tiverem, até 05 ( 
cinco ) dias do término do prazo do edital que serão resolvidas 
pela comissão para este criada. 

• 

Artitter 	4(:' - O assessoramento 	técnico 
consultivo e o suporte administrativo, juridico-legal, 
economico-financeiro ao PLANO POPULAR DE MELHORIA será dade pela 
Secretaria Municipal de Serviços e Obras. , 
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Artigc 7 0  - O cálculo de rateio dos custos 
será proporcional à testada dos imóveis beneficiados. 

• O • Artàrge 8 ' - O pagamento poderá ser parcelado, 
com os encargos financeiros e mediante tiulos de crédito, nas 
condiçbes estipuladas pelos respectivos contratos padrENes. 

ArtrIgn 90_  A Secretaria Municipal (de Serviços A 

e Obras Lmunicará, para os efeitos legais, ao orgão próprio da 
Administração Municipal quando a ela couber quota relativa aos 
imóveis pertencentes do patrimSnio do MuniC'ipio ou isentos da 
contribuição de melhoria/ conforme disposto na Lei 10.212 de 11 de 
dezembro de 1986)  parágrafo 2, do artigo 5. i 

Arti-ew. 10 - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias 
próprias. 

Arti-ce 11 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

o 	
L-) 

43.‘„)e- ,2 

Sala-das-C 	 e setembro de 1991 

Bruno Feder 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A contribuição de melhoria é uma importgincia paga pelo 
sujeito passivo da obrigação tributária destinada a cobrir o 
custo da uma obra de melhoramento, realizada para o bem comum. A 
importgincia devida a cada contribuinte é proporcional ao 
benefício específico derivado. 

Assim, cada vez que um logradouro é beneficiado 	com 
pavimentação, por exemplo, a Administração Municipal cobra do 
contribuinte municipal para que este reponha aos cofres públicos 
a quantia utilizada naquela benfeitoria. 

Com o presente Projeto de Lei haverá maior simplicidade e • 	eficincia, por que: 

1 	- Apesar da descentralização 	a • Administrarão 
Municipal não consegue atender a todas as necessidades de cada 
região, ao mesmo tempo; 

2 - Devido a grande demanda, os recursos devem ser 
repartidos entre todas as regibes, o que, na maioria das vezes, 
leva a uma protelação do inicio das obras OU ao retardamento em 
sua conclusão; 

3 - Ao contribuinte ficará bem mais fácil, visto que 
desembolsará a mesma quantia pela melhoria, porém a terá No tempo 
previsto, sem alteração nó cronograma " por falta de verbas ". 

4 - Em nada implicará a qualidade ,dos 	serviços 
executados, pois as empreiteiras serão as mesmas que prestam 
serviços &-o Municipalidade, sendo realizados dentro das normas e 
padreies semelhantes aos traçados e aplicados pela Administração • 	Municipal. 

5 - Haverá uma participação popular no que tange aos 
melhoramentos de nossa cidade, pois a mobilização dos moradores 
junto às Sociedades Amigos de Bairro agilizará o processo junto 
ao Conselho Técnico. 

6 - Desaparece o protecionismo político a esta ou 
aquela região, demagogicamente usado meramente por interesses 
eleitoreiros. 

CÓD. 0012 
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Papel para informaçáo, rubricado como folha ng 	 0 5 

111 

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto consta: 
PL. 260/86 Proc. n 2  2505/86 Lei 10.212/86. 

04/77p/ 

Recebido na Comissão de 
Constituiçào e yJAstiga 
Em f;(310`1(51  à,3 áObS  
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 42à1 194(9 f 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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ç r) som O PROJETO DE LEI NR. 434/91 

lj‘a  \\ 
Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Bruno 

XXXXXXXXXRXRXXX 

Pela Legalidade 

Saia da Comissão de Constituição e Justiça, em 27.09.91 

Presidente 

Wa>ma4a 

. 4 

PARECER NR. 	15 5 4_  DA COMISSO DE CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA 

Feder, visa instituir o " Plano Popular de Melhorias ". 

O art. 3..da propositura exclui os constribuintes 

participantes 	do Plano Popular 'de Melhorias da 	obrigação 

tributária decorrente dá realização dos serviço isto é, da' 

contribuição de melhoria, regulada pela Lei nr. 10.212, de 11 de 

dezembro de 1.995. 

O art. 13., inciso 1 da Lei Org2nica do Município 

diz que, "Cabe á CJimara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as 

matérias de•competncia do Município, especialmente:" 

- Legislar sobre assuntos de interesse local; 

Por esses motivos, o presente projeto de Lei • do 

Nobre Ecil deve prosperar. 
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VOTO CONTRÁRIO 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Bruno Feder, visa instituir o "Plano Popular de Melho-

rias". 

O art. 32 da propositura exclui os contri-

buintes participantes do Plano Popular de Melhorias da 

obrigação tributária decorrente da realização dos servi-

ços, isto é, da contribuição de melhoria, regulada pela 

Lei 112 1.212, de 11 de dezembro de 1986. 

As alteraçóes na legislação tributária, d 

acordo com o artigo 137, parágrafo 22, da Lei Orgânica do 

Município, devem vir previstas na Lei de Diretrizes Orça-

mentárias. A L.D.O. que orientou a elaboração da Lei Or-

çamentária Anual do presente exercício, Lei n2 10.865 7  de 

6 de julho de 1990, não contemplou a hipótese de exclusão 

de crédito tributário mencionada no projeto do Ilustre V 

reador. Em decorrência, a Lei do Orçamento em vigor, 

tampouco previu a dotação necessária ao pretendido na pro-

positura. Essa imprevisão é suficiente para impedir que o 

projeto converta-se em lei, mas não é a única razão, impe-

diante. De fato, o art. 92 da proposta dispóe que "a Se-

cretaria Municipal de Serviços. e Obras comunicará, para 

os efeitos legais, ao órgão próprio da Administração Muni-

cipal quando a ela couber quota relativa aos imóveis per- 
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tencentes do patrimOnio do Município ou isentos da contri-

buiçáo de melhoria conforme disposto na Lei 10.212, de 11 

de setembro de 1986, parágrafo 22 do artigo 52". Tal 

disposição altera a organização administrativa municipal e 

atribui função a uma Secretaria, o que sCI, pode ser feito 

por proposta do Executivo, nos termos dos arts. 37, pará-

grafo 22, IV e 69, XVI, da Lei Orgânica do Município. 

Além disso, o projeto fere o princípio da 

anualidade dos tributos previsto na Constituição Federal, 

art. 150, III, "b", ao determinar, no art. 11, a entrada 

em vigor da lei na data de sua publicação.. 

Por esses motivos, opinamos contrariamente 

ao projeto. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justi'ça, em 27.09.91. 

Presidente 
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ÂNGELA BQRDIN 

Oficial Legislativo _ 
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PRESIDEN 
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Publicado MARIO .-OFICIAL 

•1 	ip . .91 

À 

COM. POL .URBANA 
- EM 08.11.91. 

_ 

AO NOBRE VEREADOR_. 

PARA RELATAR. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolom -

e Itleio Ambiente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 9A15 PAULO 
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PARECER N2 	/91 DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE AO PL 434/91 

De autoria do N. Vereador Bruno Feder, o presente proje-
to visa instituir o Plano Popular de Melhorias destinado à reali-
zação de serviços e obras necessárias à melhoria das vias e logra-
douros públicos municipais, e dar outras providências. 

O art. 12 conceitua o que vem a ser obra para o efeito 
da propositura. 

Para a efetivação do Plano de adesão, a ser encaminhado 
ao Orgão municipal competente através de Comissão de Moradores 
Proprietários, Sociedade Amigos de Bairro e outras entidades comu-
nitárias, deverá ser precedida de anuência de pelo menos 70 % do 
total das testadas por ele abrangidas. 

Os demais mecanismos (assessoramento técnico, contrata-
ção, impugnação, cálculo de rateio de custos, etc.) de aplicação 
do Plano Popular de Melhorias estão previstos no projeto. 

í sabido que o nosso Município, assim como os demais, 
sofre de carência de recursos financeiros fazendo com que a Muni-
cipalidade deixe de atender a todas as necessidades de cada re-
gião. Neste sentido, a propositura tem o mérito de facilitar a 
execução de melhorias, com a exata necessidade de cada região já 
que os moradores é que irão escolher qual a obra prioritária para 
eles, com a mesma qualidade de serviço executado pela Prefeitura 
pois as empreiteiras serão as que prestam serviços à Cidade. 

Esta Comissão analisando a propositura entendeu ser a 
mesma de interesse público e manifesta-se favoravelmente a ela, no 
entanto, apresenta o substitutivo abaixo no sentido de adequar o 
projeto à estrutura organizacional da Prefeitura alterando o É,I.gáo 
municipal de Secretaria Municipal de Serviços e Obras para Secre-
taria Municipal competente para evitar qualquer conflito de atri-
buiçães a nível do Executivo. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 434/ 91 

Institui o Plano Popular de Me 
lhorías, e dá outras providèn-
cias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SINO PAULO DECRETA: 

Art. 	1 - Fica instítuido o Plano Popular de 
Melhorias destinado à realização de serviços e obras necessárias 
à melhoria das vias e logradouros públicos municipais. 

Parágrafo único - Consideram-se obras: 
colocação de guias e sargetas, 

isoladamente ou em conjunto com quaisquer das demais obras 
preparatórias a seguir; 

a - terraplanagem superficial; 
b - consolidação, 	reaproveitamento 	e 

substituição do solo; 
c - escoamento de águas pluviais; 
d - pequenas obras de arte. 

II - calçamento da parte carroçavel de via 
ou logradouro público, qualquer que seja o material usado; 

III 
	

substituição ou 	reconstrução 	de 
calçamento. 

Art. 	2 - O Plano funcionará com - a adesão 
dos proprietários que representem, ao menos, 70% ( setenta por 
cento ) do total das testadas por ele abrangidas. 

• 

cod. 0561 
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Parágrafo único - Para os efeitos deste lei 
entenda-se também além do proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor, a qualquer título, de bem imóvel lindeiro à via 
ou logradouro público beneficiado por obra. 

Art. 	3 - Os contribuintes que integrarem o 
Plano Popular de Melhorias ficarão, automaticamente, excluídos 
como sujeitos pasasivos da obrigação tributária decorrte da 
realização dos serviços. 

Art. 	4 	- O assessoramento 	técnico 
consultivo e o suporte administrativo, jurídico-legal, 
econ8mico-financeiro ao PLANO POPULAR DE MELHORIA será dado pela 
Secretaria Municipal competente. 

Art. 	5 - O Plano de Adesão deverá ser 
apresentado à Secretaria Municipal competente que dele publicará 

• edital para concorrg;ncia, na conformidade da Legislação vigente, 
atinente a espécie. 

Parágrafo 	primeiro 	- Estarão 	aptas 	a 
participar das concorr@ncias todas as empresas cadastradas junto 
a Secretaria Municipal competente. 

Parágrafo segundo - Os PLANOS DE ADESRO 
poderão ser encaminhados à Secretaria Municipal através de 
Comissão de Moradores Proprietários, Sociedade Amigos de Bairro e 
outras entidades comunitárias, de base social. 

Parágrafo terceiro - Os PLANOS DE ADESNO 
serão recebidos e resolvidos na ordem exata de entrada, desde que 
obedecidas todas as exig@ncias dispostas em regulamento. 

Art. 	6 - Os Planos de Adesão serão objeto 
de edital para concorrg;ncia. 

Parágrafo úncio - No prazo fixado no edital, 
os proprietários e ou interessados beneficiados poderão examinar 
todo o • projeto, apresentando impugnação que tiverem, até 05 ( 
cinco ) dias do término do prazo do edital, que serão resolvidas 
pela Comissão de julgamento do Conselho. 

Art. 	7 - O cálculo de rateio dos custos 
será proporcional à testada, dos imóveis beneficiados. 

c od . 0561 
	

Inumano mi ..rviço grMico da CMSP. 
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Art. 	8 - O pagamento poderá ser parcelado, 
com os encargos financeiros e mediante titulos de crédito• nas 
condiOes estipuladas pelos respectivos contratos padreies. 

Art. 	9 - A Secretaria Municipal competente 
comunicará, para os efeitos legais, ao orgão próprio da 
Administração Municipal quando a ela couber quota relativa aos_ 
imóveis pertencentes do patrímanio do Município ou isentos da 
contribuição de melhoria, conforme disposto na Lei 10.212, de 11 
de dezembro s  de 1986 parágrafo 2 do artigo 5.. 

Art. 	10 - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta de dotaçeies orçamentárias • 	próprias. 

Art. 	11 - Esta lei entrará em -vigor na 
.data de sua publicação,- revogadas as disposiOes em contrário. 

 

Sala da!--.,  omissbes„ 25 de novembro de. .1991 

• 

cod. 0561 
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Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos. da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme' o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 3.7/12/91 

Atenciosamente, 

MARIA CRISTINA . TITA "'IAS 

Relatora 

Ver. Luiz Carlos-Moura 

Presidente •da Comissão de Administração Pública.' 
I 

Em 17/12/9i 
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Folha n.o 	 oc. 
N.o pRé2-5-0  do ;g 

113410g: 
'Nefilifogo,;, '" 

Wekilma 

Proc. n2 2280/91 

Senhor Presidente da Comissão de Administração _Pública, 

Na qualidade de Relatara do PL..434/91 . ' de autoria 
do Nobre Vereador Bruno Feder, que institui .  o 'Plano Popular 
de Melhorias e dá outras providencias, requeiro a essa Douta 
Comissão, nos termos regimentais, seja oficiado o Executivo 
Municipal para que responda aos quesitos retro elaborados. A 
formulação de tais quesitos se faz necessária para um melhor 
entendimento da matéria, eis que o Autor do PL visa introdu-
zir modificações na atual sistemática de obras e serviços nos 
logradouros públicos. Requeiro, outrossim, seja juntada aos 
autos cópia autentica da Lei 10.212/B6, mencionada às fls. 

411 
05. 	

Em 23 de dezembro de 1991. 

Relatara - Tita Dias 

OÚESITOS:  

1) Informe o Executivo quais os critérios atualmente observa-
dos para a realização de serviços e obras necessárias à me-
lhoria das vias e logradouros públicos, especialmente aqueles 
relativos à priorização dos locais em face das demandas, 

2) Quais as repercussões que o PL.434/91, se aprovado, causa-
ria na execução de tais obras e serviços? 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo. 

Solicito a V.Exa. o encaminhamento ao Executivo dos quesitos 
formulados pela Sra. Relatora Vereado a Tita Dias. 

LUIZ CARLOS MOURA 
Presidente da Comissão de Administração Pública 

57/ 
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Oficiai;. ao Executivo conforme solicitado de cota retrO. 
■ 

30.12.91 

À 

LEG.3 - Senhora Chefe 

Para as providencias cablveis. 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme o solicitado. 

30:12Y91- ,  

■■■ :i 

. 	 , 	rinia 

:1,t) 0/041 
/ 0,1 / er02-1 

da Mar:a ',1(.9-n!fa 
tio Szn3ca I 
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--. 
futuluAi.;. 1  

tanata 	unicip at h.e São fiau o 
São Paulo, 3! 	ou- d& 	ott 

,Prec,i6éncia D.T.7/1Ã-E-L3 	4 

Senhoi'a refe±'.w, 

c.enÃo ec ,  requerido ça Douta Comis- 

s:5o ze Ad E 	tliblica e nos termos do art. 68 do Re 

gimento 	 enoinho a Vossa Excelencia copia do des 

pacho da.referica Comissão, referente ao Projeto de Lei n 2  

434/91, de autoria do Vereador Bruno Feder - que institui 

o Plano Popular de melhorias, e da outras providencias, so 

licitando-lhe se digne determinar providencias no sentido 

de que nos envie subsídios para que a referida Comissão 

possa emitir Parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar 

a Vossa Excelencla os meus protestos de elevado apreço e 

distinta consideraçao. 

.3,1\1ALDO DE ABREU MADEIRA 

Fresidente 

AnL 	 43..:-/31 e 	despacho 

a 

A Sua Excelendo a,Senhora 

Professora Luiza ErUndina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAFP 

D. 0261 
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Constituição e Justiça. .... 
Politica Urbana ,Metropolitana; 

e Meio Ambiente; 	
. .... . _ .... 

Administração Pública: . 
Finanças .e Orçamento. 

............. 	
. 	.. ... 

A CAMARA MUNICIPAL DE'SA0 

....... 

Institui o Plano Popular de He 
lhorias, e dá outras providên-
cias. 

PAULO DECRETA: 

Fica institd'I.du o Plano Popular de. 
Melhf.Jria destinadc, 	 de serviços e obras necessárias 
È melhuria das vias e 	radouros pdblicos municipais, 

isoldnmene 
preparatórias 

ou logradouro 

calçamento. 

únicn - Consideram-se obras: 
- 	

colocação de 	guias 	e 	sarjetas, 
ou 	;,..;'njunto com quaisquer das demais obras 
a serju.A.r 

E; 	terraplenagem superficial; 
- consolidação, 	reaproveitamento 	e 

substituição do solo; 
c - escoamento de águas pluviais; 
cl - pequenas obras de arte. 

calçamento da parte carroçavel de via 
público, qualquer que seja o material usado; 

substituição ou 	reconstrução 	de 

_ 

-(0 Pirt., 	.,.: - O Plano funcionará com a adesão 
'7:10 - ! -Proprietarios que representem, ao menos, 707..( setenta por 

	

en, 	.) do total das'testadas por ele abrangidas. è. 	- 	• 

	

! 	, 

i 

(7) 

1 
• trr.p. 	, 	' 	•-:, ...:H. 	.,.zypvi,:-„,... , !..., GERI ,: , 

, 	 1 , 
1.)(4 	02 

.. 

• z•--Z 

• .* 

CÓD. 05132 
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Folha n o 

n.o 
	0 	.... .(11 pros.: I 

- 

• 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei 
entenda-se também "elàHdóproprietário, o titular do domínio útil 
OU O possuidur, a : dalguer título, de bem imóvel linde±ro á via 
ou logradouro público beneficiado pela obra. 

Arti-co- :2P- Os contribuintes que integrarem o 
Plano Popular de Melhorias ficarão, automaticamente, excluídos 
como sujeitos passivos da obrigaçao tributária decorrente da 
realização dos serviços. 

Arti.e, 	4o O assessoramento 	técnico 
consultivo É.7f o suporte administrativo, juridico-legal, 
economico-financeirc.ao PLANO POPULAR DE MELHORIA será dadO) pela 
Secretaria Municipat de Serviços e Obras. 

r H / • 	&-t! 

c:. O 
Plr t 	 — O Plano de/ Adesáo devera 	ser 

apresentado á Secretaria Municipal (de Serviços e Obras) que 
dele publicará ecital para concorrg;ncia, na conformidade' da 
Legislação vigente, atinente a espécie. 

0 
1 -nrt--_ .s. r 	 - Estarão 	aptas 	a 

participar das r.or:zurrias todas as empresas cadastradas junto 
a Secretaria Muriiipide.'' Serviços e Obras. 

frl-érg.rerf-cr' 	segt~ - Os Planos de Adesão 
pode'rão ser encaminados á Secretaria Municipal através de 
Comissão de MoradoreSProprietários, Sociedade Amigos de Bairro e 
outras entidades d'Offiunitarias, de base social. 

5° 
g:44á ,444a4c) rn,  — Os Planos 	de Adesão 

serão recebidos e-resolvidos na ordem exata de entrada, desde que 
obedecidas todas a's e>iiOncias dispostas em regulamento. 

(,) 

Arti.+m:e. 6 -- Os Planos de Adesão serão objeto 
de edital pare ton'corrg;ncia. 

J'aragrafo únblo - No prazo fixado no edital, 
os proprietários e.  oü interessados beneficiados poderão examinar 
todo o projetoasentando impugnação que tiverem, até 05 ( 
cinco ), dias do termino do prazo .do edital que serão resolvidas 
pela COMiSSàO para, este criada. 

coo. 0502 
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• =IA Ir;Z" 	 fal26,L. IJ2 m:, EAL(.1(3 
• • 	Otil a  Cictms  

Y °  - O cálculo de .. ateio dos custos 
será proporcional 	 dos 1tiv5ve1s beneficiados. 

YR,  

Ç.D 
Artirgr3 8 - O pagamento poderá ser parcelado, 

• com os encargos financeiros e mediante trilos de crédito, nas 
condiçbes• estipuladas pelos respectivos contratos padrbes. 

•Arttvr3 90- A Secretaria Municipal (de Serviços 
e Obras/comunicará, para os efeitos legais ,-ao orgão próprio da 
Administração 'Municipal quando a ela couber quota relativa aos 
imóveis pertencentes do patrimanio do Municipio ou isentos da 
contribuição de melhoria/conforme disposto na • Lei 10.212 de 11 de 
dezembro de 1986

) 
 parágrafo 2,do artigo 5. 

•  

Artig.4¡?. 10 - As despesas decorrentes 	da 
execução desta lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias 
próprias. 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

(:1'; 	e! 

Sala-das-Se. 	-.de setembro de 1991 

Bruno Feder 
Vereador 

CÓD. 0582 
ç 



Proc. D  2230/5U 

Senhor Prwsntv 	-..,;:issão de Administração .Pública, 

Fetba 2,.o 	 do pew.a. 

PL. c23910 	C.3 10 

%uh:macio 

Folha n.o 

N.o Q fi 
Cri 
	 O 10 

• 	') 

do 	O 

guA:kidade 4,*:a. Relatara do PL..434/91 	de autoria 
do Nobre Vereador Eren0Féder, que institui o Plano Popular 
de Melhoriáse d. Outrás providencias, requeiro a essa Douta 
Comissão, nos termos regimentais, seja oficiado o Executivo 
Municipal para çue responda aos quesitos retro elaborados. A 
formulação de tais quesitos se faz necessária para um melhor 
entendimento da matéria, eis que o Autor do PL visa introdu-
zir modificaçOesna atual sistemática de obras e serviços nos 
logradouros públicos. Requeiro, outrossim, seja juntada aos 
autos cópia autentica da Lei 10.212/86, mencionada às fls. 

1 
05. 

Em 23 de dezembro de 1991. 

-4-rne 
Relatara - Tita Dias 

QUESITOS:  

1) Informe o Executivo quais os critérios atualmente observa-
dos para a realização de serviços e obras necessárias à me-
lhoria das vias e logradouros públicos, especialmente aqueles 
relativos à priarizaçãa dos locais em face das demandas; 

P) Quais as r- percuss que o PL.434/91, se aprovado, causa-
ria na execução di2 	c.]:ras e serviços? 

Senhor President da Câmara Municipal de S,Paulo. 

Solicito a V.Exa, o encaminhamento ao Executivo dos quesitos 
formulados pela Sra. Relatora Vereado a Tita Dias. 

, E 

;AM CARLOS MOURA 
Presidente da COmissão de Administração Pública 



Folha n.o 	5 	do P o 
N.o 	2 0 üo 19 

Senhor Presi r 	..isso de AdminiStraoão 'Pública, 

1 Fegta .4„o d3 Me c7c2g0  cie 10 

O fua‘leibg r I e 

07,f 

j Proc. n2 22S0/9i 

Na quajAdade 'de Relatara do PL..434/91 'cle autoria 
do Nobre Vereariár BrenFéder, que institui' o Plano Popular 
de Melharias e dá tutra.s providencias, requeiro a essa Douta 
Comissão, nos termos regimentais, seja oficiado o Executivo 
Municipal para çue responda aos quesitos retro elaborados. A 
formulação de tais quesitos se faz necessária para um melhor 
entendimento da matéria, eis que o Autor do PL 'visa introdu-
zir modi4icaç6es,na atual sistemática de obras e serviços nos 
logradouros públicos. Requeiro, outrossim, seja juntada aos 
autos cópia autentida 'Fia Lei 10.212/86, mencionada às fls. 
05. 

Em 23 de dezembro de 1991. 

-<rgt í 
Relatara - Tita Dias 

QUESITOS:  

1) Informe o Executivo quais os critérios atualmente observa-
dos para a realização de serviços e obras necessárias à me-
lhoria das vias e logradouros públicos, especialmente aqueles 
relativos à priorização dos locais em face das demandas; 

2) Quais as répercus£:,52s que o PL.434/91, se aprovado, causa-
ria na execua7J& 	uras e serviços? 

Senhor President2 da Camara Municipal de S.Paulo. 

Solicito a V.Exa. o encaminhamento ao Executivo dos quesitos 
formulados pela Sra. Relatara Vereado a Tita Dias. 

E 

;_i_JI2 CARLOS MOURA 
Presidente di ulnissão de Administração Pública 

.›.6 e 6. 1 2 - 57  
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CÂMARA 
(V tré: 	E e 

MUNICIPAL D E 	Kj5 	
O 

São Paulo,  031 de 	dezembro 	de 19  91  

• MEMORANDO 

  

Recebi ofídio DT.7/Legs3 ni 494 de31412,91 solici-
tando ao Executivo subsidias para emissão de Parecer relativa ao 
12 ,1" ne 434/91 de autoria do Vereador Bruno Póder. 

Anexo: Cópias xerogróficas do P.L. no 434/91 e do despacho 
da Comissão solicitantes 

eafme 	urze'  --"Ozz—iirz 



Papel para Informaçáo ubrlcado como folha ng  

de19 11 °7- • /( 2.L  /9 °1  	(a) 

IIL  

401,4k„. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

À Comissão de Administração Pública. 

Para as providencias cablvels. 

07.01.92 

r,J! Verzofta 
11/ 

do processo ng 	  



• 

- 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informaçáo, rubricado 	 

sob folha 	 n.  

Em  *VaPIEILIZ 	A 
.? 

P. CAMARGO 

R 	  (a) 



eMia2a 	 en&O(.2 

São Paulo 	de P-43 H 00 	de 1992 

GABINETE DO PREFEITO 

- Olído J. 2. .1! 	32 /92  
Processo n9 10-000.182-92*28 

Senhor Presidente 

• 
Em atenção ao requerido pela  D. Comissão de Ad  

ministra ão Pública, no oficio n9 DT.7/Leg.3/494/91, dessa E 

grégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

cESpias das informaçaes prestadas pelas Unidades competentes 

desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9 434/91, 	de 

autoria do Nobre Vereador Bruno Feder, que instituiu o Plano 

Popular de Melhorias, e dá outras providências. 

• 
Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexos: cOpias xerogrâficas de peças ilustrativas do processo 
n9 10-000.182-92*28. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/mag. 



 

tAiço 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 

Pidha de Intormniko n■ 08 

d o Processo né 10-000.182-92*28 ---- - ----- 	
an  23 	/... 01_ /  92 ho 

INT: Camara Municipal de São Paulo o 
ASS: InformaçOes sobre o P.L. 434/91- Ver. Bruno Feder 

INF: n 2  116/92 

SAR/GAB 

Sr. Secretário 

- Quesitos:  

1- Os critérios observados para a realização de 

obras e serviços necessários à melhoria das vias e logradouros pu 

blicos são estritamente tecnicos. De forma geral, tem-se como cri-

trios: 

- população atingida; 

- existencia de equipamentos sociais(hospitais,escolas,creches,sa-

colOes,etc.); 

- importancia viária das vias 

- existencia de corredores de ônibus ou de-interligação entre bair 

ros e bairros-municípios. 

A priorização pode ser aprimorada através de 

métodos modernos de gerenciamento, que através de modelos matemati 

cos criam matrizes com entrada de vários parametros que podem jus-

tificar uma obra pontual. 

Por exemplo, o recente plano de recapeamen-

to foi baseado em estudo de gerencia de pavimentos proposto pela 

USP que teve como parametros: 
- VDM (veículo diário médio equivalente) 

- Orçamento aprovado pela Câmara 

- Pontuação de 4.000 km das principais vias de São Paulo 

- Serie de alternativas tecnolOgicas disponíveis 

2- Poderia sem dúvida ampliar o leque de logra 

douros beneficiados. 

23.01.92 

ENG 2  RICARDO PEREIRA »A SILVA 
ASSESSOR CHEFE S R-ATOS 

continua... MO • u14 - DOM 



Ági 

Roberto 	a Silva 
Q. tl. Gabinete 

RARIGAB 

se 

Continuação 

Analisando o projeto de Lei , considero oportuna a 

substituição no texto onde se faz referencia à Secretaria de Ser-

viços e Obras por Secretaria competente. 

RICARDO PEREI A DA SILVA 
Aseeiseor hefe 

SA ATOS 



em: 23-01-92 (a) 

Roberto . da Silva 
Of. de Gibineur 

SAR/GAIS 

do Processo nQ 10-000.182-92 1(28 

21-01-92 -  

Folha n.o 	 cio Proc. 
N.o 	p8.-o . .de 19 

q/ÃuÉRIOZártin 

InforMaçio n4 09 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

Secretaria das Administrações Regionais 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASS.: Informações sobre o PI 434/91 -,Ver. Bruno Feder 

Institui o Plano Popular de Melhorias 

INF.: 147/SAR-GAB/92 

SGM-ATL 

Sra. Assessora Chefe 

Estamos encaminhando o presente com a consideração do Sr. Assessor Chefe 

da Assessoria de Obras e Serviços, desta Secretaria, em fl. 08, que 

considera oportuna a substituição no texto do Projeto de Lei em 

referencia, onde consta a Secretaria de Serviços e Obras por esta 

Secretaria, pela competência. 

JOSE C LOS PEGOLARO 

Secretário/das Administrações Regionais 

SAR 

PREF..GAB 

* 	2 3101192 	* 

0 
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PARECER 

0091/92 
DA COMISS4 

FRUJETO DE LEI434/91. 
DE ADMINISTRACZM . PUBLICA SOBRE O 

PPM-, 
ZAW.g 

_ 

Sala da Comissã 

vereiro de 1992. 

Presidente - 

Relator -Tre7iF'àirr 

dministração Pública, em 03 de fe- 

iNumk° 

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o Projeto ém 

questão visa instituir um "Plano Popular de Melhorias" destinado à 

realização de serviços e obras de melhoria , das vias públicas., 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, por maioria 

de votos, opinou pela legalidade do projeto (fls.7/9). De seu tur-

no; a Douta Comissão de Política Urbaria, Metropolitana e Meio Am-

biente, analisando a propositura quanto ao mérito, entendeu ser a 

mesma de interesse público, oferecendo, contudo, um substitutivo 

visando "adequar o projeto à.bstrutura organizacional da Prefeitu-

ra" (+15.10113). 

'As fls. 23/24, vieram para os autos informaçOes do Exe- 

cutivo. 

A propositura acrescenta alternativas à atual sistemáti-

ca de obras e serviços de melhorias nos logradouros, ampliando, 

assim, as possibilidades de benefícios à população. 

Assim, observadas as alteraçOes propostas no substituti-

vo, somos favoráveis ao projeto. 
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-4 o nobre Vereador 

Para relatar. 

Sala da Comissão de 
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Finanças e Orçamento 
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PARECER 
0220/92 

 

  

1 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

     

_O PROJETO DE LEI N2 434/91. 

- 
A presente proposiçao, de autoria do nobre Verea- 

dor Bruno Feder, objetiva instituir o Plano Popular de Melho 

rias no Municipio de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente financeiro, a proposi-

çao esbarra na falta de previsão orçamenteria 	para a sua 

- 
instituição e a ausencia de uma avaliaçao do custo anual 	a 

ser destinado ao Plano proposto, para que o mesmo se efetive 

de fato. 

Contrerio, portanto, e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em q. õ-Tel 

cod. 0561 impmeomIser~gMcodaaW. 



VOTO CONTRÁRIO AO PARECER, SOBRE O PROJETO DE LEI 434/91 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

• Bruno Feder, visa instituir o Plano Popular de Melhorias. 

Define a propositura que o Plano seria destinado à rea-

lização de obras e serviços necessários à melhoria das vias e lo-

gradouros públicos municipais. 

O Plano funcionaria com a adesão dos proprietários que 

representassem pelo menos 70% do total das testadas por ele abran-

gidas. 

Os contribuintes que integrassem o Plano Popular de Me-

lhorias ficariam, automaticamente, excluídos como sujeitos passi-

vos da obrigação tributária decorrente da realização .dos serviços. 

O assessoramento técnico-consultivo e o suporte adminis-

trativo, jurídico-legal e econômico-financeiro ao Plano Popular de 

Melhoria seria dado pela Secretaria Municipal de Serviços e Obras. 

O Plano seria apresentado à mencionada Secretaria que 

dele publicaria edital para concorrência. O cálculo de rateio dos 

custos seria proporcional à testada dos imóveis beneficiados. A 

mesma Secretaria deveria comunicar ao órgão próprio da Administra-

ção Municipal quando a ela couber quota relativa aos imóveis per-

tencentes ao patrimônio do Município ou isentos da Contribuição de 

Melhoria conforme disposto na Lei 10.212, de 11 de dezembro de 

1986. 
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Presidentep- 	"\ 

. Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a 

opor à propositura. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	de março 

de 1992. 

• 
Relator 



CÂMARA MUNI:AP/a_ D ri SÃO PAULO 

S, junta 11D5i6 	— , -- r 	. 1  ido sob 

falho n. 

t)1.381_ICA.00 NO °IAM° OFICIAL 
19 

Pasina 	
Coluna_ 

03' ceq . -Es ob o,rasD0 . 

209019 	10qC 

E 	 Lb sfrE 

pri 12 .  3  • 2  

9Ztriehiaglq 

.1o leg 



06/01/93. 

LUIZ CARYALN 
ss 4essoi Unice 	g, Chtifi.w 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado corno folha n 5 	 

delgod t  o,o(193(a) 

 

 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do arti go 275, da Resoluç ão n9 02, 

de 26/04/91 (Reg imento Interno) . 

. 	DEPAPTAMF_NTO 

DE DOCUMENTi,,CíA0 E INEnPrviÁTICA 
SECA() 1É , APC4 DE A:.\QUNO 

Pu c. c. enwradu c' 	fls. 

Attoivo em 	•  0-2:93)  

(9-aWdo  processo n5  



Folha 	 .... 

"//. • 
U.tiolW°  

/VI • À ", 	 03/ 	
„eiLA? 

o func. 

53 - REO.D(S/PROC) 

REQUERIMENTO 

  

   

REQUEIRO, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO 

e a VOLTA A TRAMITAÇÃO dos Projetos abaixo relacionados: 

- 	PR. 

- 	PDL. 

- 	PL. 

021/91. 

033/92, 

029/89, 

045/92, 

150/89, 

050/92 

379/89, 

e 	063/92. 

429/90, 	082/91, 	149/91, 180/91, 

--- 388/91, 434/91, 474/91, 548/91, 604/91 e 101/92. 

Sala das Sessães, em 

Líder do PDS 

cod. 0561 
	

""""....."0,17MIcod 

• 



Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Para as devidas provicrencias. 

01.03.93 

1,IT/ 	 • 

j. Asgesrtsr 
A 

À ATM - Sr. Assessor-Chefe, 

Em atenção ao Req.D-13-0080/93, 
segue o presente expediente, para volta 
a tramitaçao. 

DT.94, em 02.03.93. 

IAMHP 
geçãO TIIGalaa 11 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n°  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

de '19 	( 	0/  	 (a) 	  

 

A. T. M. 

•■••• 

SEÇA0 TÉLCN1A DE TkRQUNO 

Requisitado eni ._‘222.3)B  

Arquivado novamente ern .. — 

ciÇ2 fls. O func.' 

emogr„:, 7 	- 7,-, , BARRIOS 
Cheio e, — oz.; i;.zids3 Ag 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

/  / / j  

MtlYd- 5 MAN 

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto 
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